
   
 

   
 

  

 
 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

0062474-75.2018.8.19.0000 

Relatora: Desª. Myriam Medeiros da Fonseca Costa 

j. 10/06/2021 p. 16.06.2021 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Cabimento do Agravo de 

Instrumento na hipótese de indeferimento do pedido de inversão do ônus da prova, 

prevista no inciso XI, do art. 1.015, do CPC (“redistribuição do ônus da prova nos 

termos do art. 373, § 1º”).  

1- A efetiva controvérsia sobre a questão de direito foi essencialmente abrandada após o advento do Tema 988 

do STJ (REsp nº 1.696.396/MT e 1.704.520/MT, DJe de 19/12/2018). Todavia, subsiste interesse na definição da 

tese, com o objetivo de elucidar a questão, afastando-se, em caráter definitivo, a discricionariedade na avaliação 

dos critérios para mitigação do rol taxativo do art. 1.015 do CPC neste particular, prevenindo-se o risco à 

segurança jurídica na manutenção de decisões conflitantes sobre o tema, como pontuado pelo colegiado no 

exame de admissibilidade.  

2- A doutrina majoritária elucida o cabimento do agravo de instrumento tanto na hipótese em que houve efetiva 

redistribuição do ônus da prova, quando naquela em que este é indeferido. Tal posição, inclusive, foi adotada no 

Enunciado nº 72 da I Jornada de Direito Processual Civil, organizada pelo Superior Tribunal de Justiça, e reforça 

o argumento.  
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3- Não se está a defender o afastamento da taxatividade, ampliando (indevidamente) a premissa contida na tese 

firmada no recurso repetitivo. Pelo contrário, defende-se que a interpretação dos Órgãos Fracionários deste 

Tribunal de Justiça esteja alinhada àquela que assegura o cabimento do agravo de instrumento quando 

impugnadas decisões interlocutórias que versarem sobre [...] redistribuição do ônus da prova, na trilha de 

precedentes (não vinculantes) do próprio STJ como defendido no REsp nº 1.729.110/CE, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJE 04/04/2019 (Informativo 645). 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas que se acolhe, com proposição da seguinte tese: “O artigo 

1.015, inciso XI, do Código de Processo Civil admite a interposição de Agravo de Instrumento tanto contra a 

decisão que indefere, como a que defere o pedido de redistribuição do ônus da prova”. Julgamento da causa 

piloto: trata-se agravo manejado em demanda que, na origem, envolve pretensão revisional de faturas de 

consumo de energia elétrica, as quais reputam-se excessivas à luz do consumo médio e onde se destaca a 

hipossuficiência técnica do consumidor que apresenta versão verossimilhante, ainda que ditas faturas envolvam 

períodos de registro de temperaturas elevadas. Deferimento da inversão do ônus da prova, porquanto presentes 

os requisitos do art. 6º, VIII, do CDC. Agravo de Instrumento a que se dá provimento. 

 

Íntegra da decisão  

 

Fonte: TJRJ 

 

Repercussão Geral 

 

Controle judicial sobre interpretação de normas regimentais legislativas é inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que não cabe ao Poder Judiciário fazer o controle jurisdicional da 

interpretação do sentido e do alcance das normas regimentais das Casas Legislativas quando não ficar 

caracterizado o desrespeito a regras constitucionais pertinentes ao processo legislativo. A decisão, por maioria, 

foi tomada na sessão virtual encerrada em 11/6, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1297884, com 

repercussão geral reconhecida (Tema 1120). 

 

O RE foi interposto por um homem condenado pelo crime de roubo com faca que teve sua pena majorada pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) com base em regra (parágrafo 2°, inciso I, do 

artigo 157 do Código Penal) revogada pelo artigo 4º da Lei 13.654/2018. A lei revogou o aumento da pena para 

o roubo cometido com emprego de arma de qualquer tipo, na fração de um terço até a metade, e instituiu o 

aumento de dois terços apenas para o roubo praticado com arma de fogo. 

 

O Conselho Especial do TJDFT declarou a inconstitucionalidade incidental do dispositivo em razão de vício 

procedimental na tramitação de seu projeto de lei no Senado Federal, em razão da supressão de uma das etapas 

do processo legislativo, que teria impedido a eventual interposição de recurso para apreciação do Plenário. Contra 

esse entendimento, a defesa do acusado argumentou, no STF, que não cabe ao Judiciário examinar a 

interpretação de normas regimentais do Parlamento. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C8AF243559D1AEBF200164F2A582AB74CDC50F0A082A&USER=


   
 

   
 

 

Questão interna 

 

Prevaleceu o voto do relator do RE, ministro Dias Toffoli, segundo o qual a jurisprudência do STF é pacífica no 

sentido de que, em respeito ao princípio da separação dos Poderes, não é possível o controle jurisdicional em 

relação à interpretação de normas regimentais das Casas Legislativas. Segundo ele, nesses casos, é vedado ao 

Poder Judiciário substituir o Legislativo para dizer qual o verdadeiro significado da previsão regimental, matéria 

de natureza interna. 

 

Toffoli ressaltou que a decisão do TJDFT que, ao declarar a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei 13.654/2018, 

se restringiu à interpretação do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, sem apontar desrespeito às 

normas pertinentes ao processo legislativo previstas nos artigos 59 a 69 da Constituição Federal, o que permitiria 

ao Poder Judiciário revisar os atos praticados pelo Parlamento. 

 

Por maioria, o RE foi provido e a decisão TJDFT foi cassada na parte relativa à inconstitucionalidade do artigo 4º 

da Lei 13.654/2018, determinando-se que seja refeita a dosimetria da pena. Ficou vencido apenas o ministro 

Marco Aurélio, que votou pelo desprovimento do RE. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: “Em respeito ao princípio da separação dos Poderes, 

previsto no artigo 2º da Constituição Federal, quando não caracterizado o desrespeito às normas 

constitucionais pertinentes ao processo legislativo, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle 

jurisdicional em relação à interpretação do sentido e do alcance de normas meramente regimentais das 

Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fixada tese no caso da reintegração de empregados públicos aposentados dos Correios 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou tese de repercussão geral (Tema 606) no Recurso 

Extraordinário (RE) 655283, em que foi mantida a competência da Justiça Comum (federal ou estadual) para 

julgar a legalidade da dispensa ou da reintegração de empregados públicos em decorrência de sua 

aposentadoria. No julgamento do RE, que trata de empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

(ECT), também foi definido que a concessão de aposentadoria encerra o vínculo empregatício, exceto para os 

empregados que tenham se aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) até a entrada em vigor 

da Emenda Constitucional 103/2019. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467795&ori=1


   
 

   
 

O RE havia sido julgado na sessão virtual encerrada em 12/3. Na sessão telepresencial de 16/6, prevaleceu a 

tese de repercussão geral proposta pelo ministro Dias Toffoli, servirá como parâmetro para a resolução de, pelo 

menos, 1739 casos semelhantes que estão aguardando julgamento: 

 

“A natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional-administrativa e não trabalhista, 

o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a questão. A concessão de aposentadoria aos 

empregados públicos inviabiliza a permanência no emprego, nos termos do artigo 37, parágrafo 14, da 

Constituição Federal, salvo para as aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social 

até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 103/2019, nos termos do que dispõe seu artigo 

6º.” 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo discute dupla notificação em caso de não apresentação do condutor por pessoa 

jurídica autuada 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir tese sobre a necessidade de envio da dupla 

notificação prevista no Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei 9.503/1997) para a aplicação da penalidade por 

descumprimento, pelas pessoas jurídicas proprietárias de veículos, da obrigação de identificar no prazo legal, em 

cada autuação recebida, o respectivo condutor. 

 

Para decidir a controvérsia, o colegiado afetou ao rito dos repetitivos o Recurso Especial 1.925.456, de relatoria 

do ministro Herman Benjamin. 

 

A questão submetida a julgamento foi cadastrada como Tema 1.097 na base de dados do STJ e está ementada 

da seguinte forma: "Verificação da necessidade de observação dos artigos 280 e 281 da Lei 9.503/1997 em 

relação à infração pela não indicação de condutor prevista no artigo 257, parágrafos 7º e 8º, para definir a 

imperiosidade da notificação da infração e da notificação de eventual imposição de penalidade". 

 

O recurso foi interposto contra decisão de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) promovido 

no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o qual entendeu que a exigência de dupla notificação não se aplica 

no caso da infração prevista no artigo 257 do CTB, estando dispensada a lavratura de autuação e a consequente 

notificação. A corte estadual considerou que essa posição não ofende o direito de defesa da pessoa 

responsabilizada pela infração. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467723&ori=1


   
 

   
 

STJ já tem precedentes sobre o tema 

 

Ao propor a afetação, o ministro Herman Benjamin destacou que a tese encampada pelo TJSP foi contrária ao 

entendimento do STJ, que possui uma quantidade significativa de precedentes sobre o assunto. "O tema trazido 

no recurso especial é apresentado reiteradamente no STJ e representa questão de relevância e impacto", 

comentou o relator. 

 

Até o julgamento do recurso e a definição da tese, o colegiado determinou a suspensão de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no território nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Lei Estadual nº 9.312, de 11 de junho de 2021 - Dispõe sobre o direito de arrependimento em relação a 

compras presenciais efetuadas durante a pandemia do novo coronavírus, na forma que menciona.  

 

Emenda Constitucional nº. 87, de 2021 - Acrescenta um parágrafo ao art. 77 da Constituição do Estado 

do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Decreto Federal nº 10.722, de 15.6.2021 - Transforma o Conselho de Solidariedade para Combate 

à Covid-19 e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos no Conselho de Solidariedade. 

 

Lei Federal nº 14.174, de 17.6.2021  - Altera a Lei nº 14.034, de 5 de agosto de 2020, para prorrogar o 

prazo de vigência de medidas emergenciais para a aviação civil brasileira em razão da pandemia da Covid-19.  

 

Fonte: Planalto 

 

Lei da PB que afastava carência de planos de saúde para casos de Covid é inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da Lei estadual 11.746/2020 da 

Paraíba que proíbe as operadoras de planos de saúde de recusarem atendimento aos usuários com suspeitas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18062021-Repetitivo-discute-dupla-notificacao-em-caso-de-nao-apresentacao-do-condutor-por-pessoa-juridica-autuada.aspx
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL0xlaU9yZEludD9PcGVuRm9ybSZTdGFydD0xNQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=51&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2MxZWI3ZDE0YjY2Y2Q0MjUwMzI1NjUwMDAwNDlmNTQxLzI2Mjg1YmQzOTc2MjhkMTYwMzI1ODZmNzAwNmM4NjYxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10722.htm&data=04%7C01%7C%7C1edb7671db064b21518508d930be50db%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637594416231486844%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Qq66c7HHVQ3%2B5Wcdet1m3R%2FNbkjxP1iFbe9yA3cSRSo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FLei%2FL14174.htm&data=04%7C01%7C%7Cb715c0bd2bad47db9af408d9324c7d00%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637596126368993346%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=zo16073kwQPOeYwdvai8arf7mR0%2Bh37dqUBxjgHX6X8%3D&reserved=0


   
 

   
 

ou diagnosticados com Covid-19, em razão de prazo de carência dos contratos firmados. Por maioria de votos, o 

colegiado, na sessão virtual concluída em 11/6, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6493, ajuizada pela União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde (Unidas), representante das 

operadoras de planos de saúde no país. 

 

Competência privativa 

 

Em seu voto, o relator, ministro Gilmar Mendes, destacou que a Constituição Federal, a fim de disciplinar a nível 

nacional a questão, conferiu à União a competência privativa para legislar sobre direito civil e sobre política de 

seguros (incisos I e VII do artigo 22). Nesse sentido, a lei questionada, ao impor obrigações às operadoras de 

planos de saúde na Paraíba, interfere diretamente nas relações contratuais entre as operadoras e os usuários, 

com relevante impacto financeiro, e compromete a eficácia do serviço prestado pelas operadoras, "que se veem 

obrigadas a alterar substancialmente sua atuação unicamente naquele estado". 

 

O relator observou que a fixação de prazo de carência pelas operadoras de plano de saúde já foi regulada pela 

Lei Federal 9.656/1998, e não cabe ao Estado da Paraíba inovar matéria já disciplinada. Por fim, ponderou que 

a crise ocasionada pela pandemia impõe desafios à União e aos estados, mas que as soluções devem respeitar 

a repartição de competências disposta na Constituição Federal. 

Seguiram o relator a ministra Cármen Lúcia e os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Ricardo 

Lewandowski, Luiz Fux (presidente), Nunes Marques e Luís Roberto Barroso. 

 

Competência concorrente 

 

Ficaram vencidos o ministro Edson Fachin e Marco Aurélio e a ministra Rosa Weber, que se posicionaram pela 

improcedência da ação. Primeiro divergir, Fachin entende que a hipótese é de reconhecimento da competência 

concorrente dos estados e do Distrito Federal para legislar sobre relações de consumo. Para ele, não há uma 

norma federal que exclua a coparticipação do ente federado no aprofundamento do tema em relação à carência 

para determinados serviços. Além disso, pode-se interpretar a lei estadual como autêntico exercício das 

competências comuns e concorrentes para adotar medidas administrativas e legislativas relativas à saúde. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Pedido de saque do FGTS com base na pandemia deve ser julgado pela Justiça Federal 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Gurgel de Faria declarou a competência da Justiça Federal para 

julgar pedido de saque do FGTS fundamentado em dificuldades financeiras decorrentes da pandemia de Covid-

19. Ao analisar o conflito de competência suscitado pela Justiça de Mato Grosso do Sul, o magistrado considerou 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467706&ori=1


   
 

   
 

que, como a Caixa Econômica Federal (CEF) contestou o pedido, a ação não deveria ser analisada pela Justiça 

estadual. 

 

A ação foi proposta na Justiça Federal, para que fosse expedido alvará judicial para o levantamento do valor do 

FGTS depositado em conta na CEF. O autor argumentou que, como está desempregado e em situação 

econômica precária, por causa da pandemia, o pedido de saque tem amparo no artigo 20, inciso XVI, da Lei 

8.036/1990. 

 

Contudo, o juízo federal entendeu que, não tendo havido oposição da CEF ao pedido, o processo deveria ser 

remetido à Justiça estadual. Ao receber os autos, o juízo estadual apontou que o banco apresentou contestação; 

por isso, a ação deveria ser julgada pela Justiça Federal. 

 

Resistência da CEF define competência 

 

O ministro Gurgel de Faria explicou inicialmente que, em se tratando de procedimento de jurisdição voluntária 

(alvará judicial), a competência para o processamento e julgamento, em regra, é da Justiça estadual, conforme a 

Súmula 161 do STJ ("É da competência da Justiça estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao 

PIS/Pasep e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta"). 

 

Por outro lado, o relator destacou que, segundo dispõe a Súmula 82, compete à Justiça Federal, excluídas as 

reclamações trabalhistas, processar e julgar os casos relativos à movimentação do FGTS. 

 

Segundo Gurgel de Faria, o juízo estadual registrou que a instituição financeira apresentou contestação nos autos 

e defendeu a improcedência da ação, tendo em vista que o pedido não se enquadraria nas hipóteses do artigo 

20 da Lei 8.036/1990. 

 

O magistrado considerou, ainda, a informação de que o autor da ação compareceu à CEF e solicitou o saque 

integral de seu FGTS, mas o pedido foi negado ao argumento de que não seria possível movimentar a conta 

vinculada simplesmente porque o titular tem necessidades financeiras. 

 

Caso típico de processo contencioso 

 

Dessa forma, o ministro concluiu que o caso dos autos é típico de processo contencioso, e não pode ser objeto 

de mero alvará judicial, pois o procedimento de jurisdição voluntária, de competência da Justiça dos estados, é 

restrito à prova da qualificação pessoal do requerente para levantar valores depositados. 

 

"Ante a notícia de que houve obstáculo por parte da Caixa Econômica Federal quanto ao levantamento do FGTS 

requerido pelo autor, evidencia-se a competência da Justiça Federal para o julgamento da demanda, nos termos 

do artigo 109, inciso I, da Constituição da República", concluiu o relator. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 48989 de 17 de junho de 2021 - Estabelece procedimentos para aplicação da 

Nova Lei de Licitações no âmbito do Município do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Municipal nº 48985 de 16 de junho de 2021 - Dispõe sobre a apresentação de Declaração 

Anual de Dados Cadastrais (DeCAD) de imóveis pelos contribuintes do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana - IPTU, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça aceita denúncia contra homem acusado de matar jovem em shopping de Niterói 

 

Justiça manda Município do Rio pagar tratamento a sobrevivente do ataque à E.M Tasso da 

Silveira 

 

Fonte: TJRJ 

 

Nova edição do Boletim Covid-19 traz jurisprudência recente relacionada à pandemia, 

legislação e doutrina 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17062021-Pedido-de-saque-do-FGTS-com-base-na-pandemia-deve-ser-julgado-pela-Justica-Federal.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4989/#e:4989
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4988/#e:4988
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9464275
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9428964
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9428964
Nova%20edição%20do%20Boletim%20Covid-19%20traz%20jurisprudência%20recente%20relacionada%20à%20pandemia,%20legislação%20e%20doutrina
Nova%20edição%20do%20Boletim%20Covid-19%20traz%20jurisprudência%20recente%20relacionada%20à%20pandemia,%20legislação%20e%20doutrina


   
 

   
 

 

Julgamento sobre repasse de dados para investigações contra tráfico de pessoas é 

suspenso 

 

Na sessão do dia 17/6, os ministros Edson Fachin e Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

proferiram seus votos no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5642, em que se discute a 

constitucionalidade do repasse de dados cadastrais, por operadoras de celular, a delegados de polícia e membros 

do Ministério Público, independentemente de autorização judicial, em investigações sobre tráfico de pessoas. 

Pedido de vista do ministro Nunes Marques suspendeu o julgamento. 

 

O relator, ministro Fachin, não vê conflito da previsão contida na Lei 13.344/2016 (que reprime o tráfico de 

pessoas) com os direitos constitucionais à privacidade e ao sigilo das comunicações. Já para o decano do STF, 

que antecipou seu voto, o texto constitucional é expresso e categórico a exigir autorização judicial para o 

afastamento da privacidade. 

 

Esvaziamento 

 

Na ação, a Associação Nacional das Operadoras Celulares (Acel) sustenta que os artigos 13-A e 13-B do Código 

de Processo Penal (CPP), inseridos pela Lei 13.344/2016, esvaziam a proteção constitucional à privacidade e ao 

sigilo das comunicações. Segundo a entidade, da forma em que foi redigida, a norma confere “verdadeira carta 

em branco” para que as autoridades possam acessar todos os dados de cidadãos tidos como suspeitos. 

 

Proteção constitucional 

 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin disse que a Constituição assegura a todos a inviolabilidade do sigilo de 

correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e telefônicas, exceto mediante ordem judicial e nas 

hipóteses em que a lei permitir, para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. Assim, o direito 

à proteção da privacidade não é absoluto, mas qualificado, pois a lei pode restringi-lo. 

 

Jurisprudência 

 

O ministro argumentou que, de acordo com precedentes do Supremo, os dados cadastrais de posse das 

empresas de telefonia, assim como as informações de registros públicos, também podem ser requisitados, sem 

que se caracterize ofensa ao direito à privacidade. Conforme julgados recentes do Tribunal (ADI 5527 e ADPF 

403), a proteção a que se refere o artigo 5º, inciso XII, da Constituição Federal, é da comunicação de dados e 

não dos dados em si mesmos. 

 

A própria legislação, disse Fachin, passou a afastar a expectativa de privacidade que esses dados cadastrais 

teriam quando dispôs sobre a obrigatoriedade de seu fornecimento, por exemplo, por meio da Lei Complementar 



   
 

   
 

105/2001, que permite o acesso às informações bancárias pela autoridade fazendária. No mesmo sentido, 

também não têm expectativa de privacidade, por expressa disposição legal, os provedores de acesso à internet, 

entendidos esses dados como sendo a qualificação pessoal, a filiação e o endereço. 

 

Dados cadastrais 

 

Segundo o relator, essa orientação sobre o sentido da expressão “dados cadastrais” foi levada em conta pelo 

Poder Legislativo nas alterações da lei processual penal. Na sua avaliação, em relação aos delitos indicados no 

caput do artigo 13-A do Código de Processo Penal, não há dúvida interpretativa sobre o alcance da expressão: 

nela não estão abrangidas a interceptação de voz e telemática, os dados cadastrais de usuários de IP, os serviços 

de agenda virtual ofertados por empresas de telefonia, o dado cadastral de e-mail e os extratos de conexão com 

a internet. Para esses dados, frisou o ministro Fachin, permanece a necessidade de autorização judicial. 

 

A seu ver, continuam sendo passíveis de requisição, sem controle judicial prévio, a localização de terminal ou 

IMEI em tempo real por período determinado, e desde que necessário para reprimir os crimes contra a liberdade 

pessoal descritos no art. 13-A do CPP, os dados cadastrais dos terminais fixos não figurantes em lista telefônica 

divulgável e de terminais móveis, o extrato de chamadas telefônicas e de mensagens de texto e os sinais para 

localização de vítimas ou suspeitos, após o prazo de 12 horas. 

 

Repressão a crimes 

 

Fachin assinalou, ainda, que a norma não confere amplo poder de requisição, mas um poder necessário para 

reprimir as violações de crimes graves contra a liberdade pessoal, visando permitir o resgate das vítimas enquanto 

eles ainda estão em curso. “Não deve haver expectativa de privacidade para quem está em situação de flagrante 

delito de crime grave com vítimas submetidas à restrição de liberdade”, disse. 

 

Autorização específica 

 

Para o ministro Marco Aurélio, a Constituição Federal, ao prever a privacidade, não fez qualquer especificação 

acerca de quais dados seriam protegidos. Além disso, para ele, o texto constitucional é expresso e categórico ao 

exigir autorização judicial para o afastamento da privacidade. Dessa forma, declarou a inconstitucionalidade do 

artigo 13-A do CPP. 

 

A respeito da previsão contida no artigo 13-B da norma, o ministro votou para conferir interpretação conforme a 

Constituição à expressão “mediante autorização judicial”, para garantir que a autorização seja específica, ligada 

a um caso concreto, e não genérica. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467804&ori=1


   
 

   
 

STF declara inconstitucionalidade de leis que permitem contratação temporária de agentes 

socioeducativos no ES 

 

Por decisão majoritária, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de duas normas que 

autorizam a contratação temporária de agentes socioeducativos e outros cargos de diversas áreas para o Instituto 

de Atendimento Socioeducativo do Espírito Santo (Iases). Os ministros também decidiram que as leis 

permanecem vigentes pelo prazo de dois anos, a fim de que o estado possa organizar e realizar concurso público 

para tais cargos. 

 

Normas questionadas 

 

A análise da questão ocorreu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5664, apresentada 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra a validade das Leis Complementares estaduais 559/2010 e 

772/2014 do Espírito Santo. A primeira autoriza a contratação temporária de agentes socioeducativos e técnicos 

de nível superior para o Iases. Já a outra, a pretexto de atender as necessidades urgentes do órgão, permite a 

contratação temporária de analistas de suporte socioeducativo de diversas áreas, como administração, direito, 

nutrição, psicologia e enfermagem. Segundo a PGR, a LC 559/2010 envolve cerca de 1.315 empregos de 

natureza supostamente temporária, e a LC 772/2014, outros 742. 

 

Perpetuação de situação provisória 

 

Na sua manifestação, o vice-procurador-geral da República, Humberto Jaques de Medeiros, afirmou que existe 

uma naturalização na perpetuação de uma situação que deveria ser provisória. Ele observou que a aparente 

revogação das normas por lei posterior não fez desaparecer o desrespeito à Constituição Federal, pois a 

administração continua a contratar de forma precária com base nesses mesmos diplomas. 

 

Inconstitucionalidade 

 

Ao acolher o pedido da PGR pela procedência do pedido, o relator da ação, ministro Marco Aurélio, concluiu que 

as normas são inconstitucionais. Segundo o ministro, essa situação demonstra, realmente, um círculo vicioso e 

um desprezo à Constituição Federal, uma vez que a prática vem ocorrendo há mais de 17 anos. O voto do relator 

foi acompanhado pelos ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Cármen Lúcia e Dias Toffoli. 

 

Divergência 

 

O ministro Alexandre de Moraes, em seu voto divergente, assinalou que, na edição das duas leis, foram 

demonstrados a necessidade, a excepcionalidade, o caráter emergencial e o prazo determinado de contratação, 

que estão entre os pressupostos necessários para a contratação excepcional, nos termos da Constituição 

Federal. “A incompetência e a inércia do gestor não podem prejudicar nem o adolescente internado, na sua 



   
 

   
 

educação e na sua recuperação, nem a sociedade”, afirmou. O ministro Ricardo Lewandowski foi o único a seguir 

a divergência. 

 

Modulação dos efeitos 

 

No entanto, a proposta do ministro Nunes Marques foi a vencedora. Apesar de acompanhar o relator pela 

inconstitucionalidade das normas, ele sugeriu a modulação dos efeitos da decisão, indicando o prazo de dois 

anos para que o estado possa se organizar, inclusive financeiramente, para a realização de concurso público. 

Caso contrário, segundo ele, seria “instalado o caos”. 

 

“O agente socioeducacional é o agente penitenciário do menor”, observou o ministro, ao comentar que não é 

possível o sistema socioeducativo funcionar sem eles. Ele afirmou, ainda, que as normas em questão tratam de 

uma estrutura muito maior, que envolve diversos profissionais que lidam com os menores, a exemplo de 

psicólogos e nutricionistas. 

 

Ao declarar a inconstitucionalidade das normas, o ministro Nunes Marques destacou que as leis complementares 

estavam em plena eficácia, e apenas as contratações não valiam mais. Ele explicou que as duas normas, de 

2010 e 2014, estabeleceram o limite de 12 meses para a vigência das contratações, prorrogado por igual período. 

As contratações perderam sua eficácia, mas as normas continuavam em vigor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra suspende processos na Justiça Federal que investigam extração ilegal de madeira 

no PA e no AM 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão de todos os processos 

em trâmite na Justiça Federal do Pará e do Amazonas relativos à Operação Handroanthus, que investiga a 

comercialização de madeira extraída ilegalmente na Amazônia. A decisão foi tomada no âmbito do Inquérito (INQ) 

4871, que tem como alvo de investigação o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, e o presidente afastado 

do Ibama, Eduardo Bim, pelo suposto cometimento dos crimes de obstrução à fiscalização ambiental, embaraço 

das investigações e advocacia administrativa. 

 

A ministra atendeu pedido da Polícia Federal para que as investigações sejam concentradas no Supremo. 

Segundo a PF, a submissão da investigação Handroanthus à Justiça Federal esvazia a jurisdição do STF, órgão 

competente para atuar no feito, diante da conexão dos fatos investigados com a notícia-crime apresentada contra 

agentes políticos com foro por prerrogativa de função. O pedido aponta ainda a existência de decisões favoráveis 

aos investigados, determinando a restituição de instrumentos (maquinários) e produtos de crime (madeira ilegal), 

ignorando a existência de prova técnica sobre a origem. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467732&ori=1


   
 

   
 

Cautela judicial 

 

Para a ministra Cármen Lúcia, em razão da cautela judicial necessária demonstrada pela Polícia Federal e para 

preservar a prova dos fatos investigados, essencial ao andamento das apurações que tramitam no STF, é 

imprescindível e proporcional, no momento, o sobrestamento imediato dos processos em trâmite nos juízos da 

4ª Vara Federal do Pará e da 7ª Vara Federal do Amazonas. 

 

Na avaliação da ministra, os fatos narrados pela autoridade policial são gravíssimos e têm potencial para 

prejudicar eventual resultado da apuração em trâmite no Supremo, pois os produtos dos crimes investigados, que 

estariam sendo restituídos prematuramente, têm relação direta com as pessoas sob investigação. 

 

Ao sobrestar os processos, a ministra veda a tomada de novas decisões pelos juízos federais sem prévia 

autorização do Supremo, mesmo em regime de urgência, e suspende a eficácia de decisões que autorizaram a 

devolução de bens objeto das práticas investigadas no INQ 4871, até que a Corte analise e decida a matéria. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

PGR contesta normas estaduais que proíbem ou restringem a construção de usinas e 

depósitos nucleares 

 

Partidos questionam sigilo centenário do Exército sobre procedimento disciplinar contra 

Pazuello 

 

Ministra pede informações ao governo e ao legislativo sobre distribuição de verbas 

orçamentárias 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Com denúncia oferecida, defesa de promotor acusado de feminicídio pode ter acesso a 

provas 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467707&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467798&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467798&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467717&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467717&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467806&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467806&ori=1


   
 

   
 

A defesa do promotor André Luis Garcia de Pinha conseguiu no Superior Tribunal de Justiça (STJ) o acesso ao 

material colhido na quebra de sigilo de dados determinada no processo que o acusa de feminicídio. O relator do 

habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, concluiu que, por já ter sido oferecida a denúncia pelo 

Ministério Público, é ilegal que seja sonegado o acesso ao conteúdo, sob risco de prejuízo do direito de defesa. 

 

Ele foi denunciado por feminicídio contra a própria esposa, Lorenza Maria Silva de Pinho, morta em abril deste 

ano. 

 

"Já ofertada a denúncia, em especial na hipótese dos autos, que trata de ação penal originária, não pode existir 

prova judicial deferida na fase de investigação e sonegada ao acusado, para fins de apresentação da defesa 

preliminar", explicou o ministro. Além de garantir à defesa o acesso ao conteúdo obtido após a medida de quebra 

de sigilo de dados, a decisão restabelece o prazo para a apresentação da resposta preliminar. 

 

Além da suposta prática do crime previsto no artigo 121 do Código Penal – homicídio doloso, qualificado por 

motivo torpe, meio cruel (asfixia), recurso que dificultou a defesa da vítima e feminicídio –, ele foi denunciado por 

omissão de cautela na guarda de arma de fogo (artigo 13 da Lei 10.826/2003). 

 

Prisão do promotor foi mantida no início do mês 

 

No início do mês, o ministro Reynaldo manteve a prisão do promotor ao negar uma liminar em habeas corpus 

que pede a liberdade do acusado. Os autos estão com vista ao Ministério Público Federal para parecer e o mérito 

ainda será julgado pela Quinta Turma. 

 

No curso do processo, a defesa tentou junto ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais o acesso ao acervo probatório 

referente ao que não foi juntado aos autos após a cautelar concedida para a acusação – como os dados 

telefônicos obtidos após a quebra de sigilo. O pedido foi rejeitado pelo Órgão Especial do TJMG, levando a novo 

habeas corpus dirigido ao STJ. 

 

Ao analisar o pedido, o ministro relator explicou que, como a medida cautelar de quebra de sigilo foi deferida pelo 

juízo responsável pelo caso, o produto resultante dessa medida também deve ser de conhecimento da defesa, 

sob pena de violação a regra da Súmula Vinculante 14 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Reynaldo Soares da Fonseca destacou que, em hipótese semelhante (RHC 115.858), a Quinta Turma 

recentemente anulou atos processuais praticados pela justiça mineira, determinando o refazimento, com todo o 

acervo probatório devido, do próprio interrogatório do acusado no momento final do procedimento. O Regimento 

Interno do STJ permite ao relator, de forma monocrática, a concessão do habeas corpus quando o pedido está 

em linha com a jurisprudência consolidada dos tribunais superiores. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18062021-Com-denuncia-oferecida-defesa-de-promotor-acusado-de-feminicidio-pode-ter-acesso-a-provas-.aspx


   
 

   
 

 

Em decisão colegiada inédita, STJ manda contar em dobro todo o período de pena cumprido 

em situação degradante 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso do Ministério Público do Rio de Janeiro 

(MPRJ) e confirmou decisão monocrática do ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que concedeu, em maio 

deste ano, habeas corpus para que seja contado em dobro todo o período em que um homem esteve preso no 

Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, no Complexo Penitenciário de Bangu, localizado na Zona Oeste do Rio 

de Janeiro. 

 

Esta é a primeira vez que uma Turma criminal do STJ aplica o Princípio da Fraternidade para decidir pelo cômputo 

da pena de maneira mais benéfica ao condenado que é mantido preso em local degradante. A decisão caracteriza 

um importante precedente possível de ser aplicado para a resolução de situações semelhantes. 

 

A unidade prisional objeto do recurso sofreu diversas inspeções realizadas pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos (CIDH), a partir de denúncia feita pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro sobre a situação 

degradante e desumana em que os presos se encontravam. Essas inspeções culminaram na edição da 

Resolução CIDH de 22 de novembro de 2018, que proibiu o ingresso de novos presos na unidade e determinou 

o cômputo em dobro de cada dia de privação de liberdade cumprido no local – salvo para os casos de crimes 

contra a vida ou a integridade física, e de crimes sexuais. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) aplicou a contagem em dobro apenas para o período de 

cumprimento de pena posterior à data em que o Brasil foi notificado formalmente da resolução da CIDH, porque 

a resolução não faz referência expressa ao termo inicial da determinação. 

 

Após a decisão liminar do ministro Reynaldo, o MPRJ recorreu para que esse entendimento fosse restabelecido, 

sob o argumento de que a decisão da CIDH teria a natureza de medida cautelar provisória, motivo que impediria 

a produção de efeitos retroativos. Ele sustentou essa tese no fato de a resolução mencionada estabelecer prazos 

para o seu cumprimento. 

 

Eficácia vinculante da decisão da CIDH 

 

Ao julgar o caso na Quinta Turma, o relator lembrou que, a partir do Decreto 4.463/2002, o Brasil reconheceu a 

competência da CIDH em todos os casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana de 

Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), aprovada em 1969. Sendo assim, as sentenças da CIDH 

são vinculantes para as partes processuais. "Todos os órgãos e poderes internos do país encontram-se obrigados 

a cumprir a sentença", declarou. 

 



   
 

   
 

Reynaldo Soares da Fonseca ponderou que, ao aplicarem a resolução apenas a partir da notificação oficial feita 

ao Brasil, as instâncias anteriores deixaram de cumpri-la, pois as más condições do presídio, que motivaram a 

determinação da CIDH, já existiam antes de sua publicação. 

 

No voto, o relator registrou que o MPRJ sustenta a natureza cautelar da medida, que limita os efeitos das 

obrigações decorrentes da resolução da CIDH para o futuro, mas aponta "para a necessidade de celeridade na 

adoção dos meios de seu cumprimento, tendo em vista, inclusive, a gravidade constatada das peculiaridades do 

caso". 

 

Interpretação mais favorável a quem teve direitos violados 

 

Ele destacou que, por princípio interpretativo das convenções sobre direitos humanos, é permitido ao Estado-

parte ampliar a proteção conferida por elas. Assim – concluiu –, as sentenças da CIDH devem ser interpretadas 

da maneira mais favorável possível para quem teve seus direitos violados. 

 

Além disso, o relator ressaltou que as autoridades locais devem observar os efeitos das disposições da sentença 

internacional e adequar sua estrutura interna "para garantir o cumprimento total de suas obrigações frente à 

comunidade internacional", no intuito de diminuir violações e abreviar as demandas internacionais. 

 

Princípio da Fraternidade 

 

Durante o julgamento na Quinta Turma, os demais ministros do colegiado destacaram o caráter histórico da 

decisão. O ministro Ribeiro Dantas ressaltou "a importância e a profundidade do voto", e afirmou ter certeza de 

que se tornará um acórdão de referência no tratamento desses temas. 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik afirmou que, "numa hipótese onde se detecta flagrante violação a direitos humanos 

pelas condições degradantes e desumanas existentes em determinados estabelecimentos prisionais, a invocação 

do Princípio da Fraternidade é extremamente procedente". 

 

Por fim, o ministro João Otávio de Noronha observou que o voto "consagra um princípio já agasalhado na 

Constituição Federal [o Princípio da Fraternidade], em que os direitos e garantias expressos na Constituição não 

excluem outros decorrentes do regime e princípios por ela adotados ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte", afirmou. 

 

Com a decisão unânime da Quinta Turma, o STJ fixou a contagem em dobro para todo o período. Segundo a 

defesa, o condenado poderá alcançar o tempo necessário para a progressão de regime e o livramento 

condicional. Essa análise caberá à justiça do Rio de Janeiro. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18062021-Em-decisao-colegiada-inedita--STJ-manda-contar-em-dobro-todo-o-periodo-de-pena-cumprido-em-situacao-degradante.aspx


   
 

   
 

 

Criança de Minas Gerais ficará com família substituta até o julgamento final sobre a adoção 

 

Com base nos princípios da proteção integral e da preservação do melhor interesse da criança, a Quarta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão liminar e determinou que uma criança de Minas Gerais 

permaneça com a família substituta com a qual convive há seis anos. A guarda deverá ser mantida até o 

julgamento definitivo da ação de destituição do poder familiar dos pais biológicos e do pedido de adoção 

apresentado pela família.  

 

A decisão da turma reverte julgamento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que havia determinado a 

entrega imediata da criança para a avó biológica. 

 

A ação de destituição do poder familiar foi proposta pelo Ministério Público quando a criança tinha apenas dois 

anos, em razão da situação de abandono causada pelos pais biológicos. Durante o processo, a guarda foi deferida 

para a família substituta. Na sentença que destituiu os pais biológicos do poder familiar, o juiz de primeiro grau 

determinou ao casal de guardiões que ajuizasse a ação de adoção, o que foi feito. 

 

Contra essa decisão, a avó biológica interpôs apelação. No julgamento do recurso, embora tenha mantido a 

destituição do poder familiar dos pais biológicos, o TJMG revogou a guarda provisória e ordenou a entrega da 

criança para a avó. 

 

Respeito ao melhor interesse da criança 

 

O relator do habeas corpus interposto pelo casal, ministro Antonio Carlos Ferreira, destacou que o exame de 

demandas envolvendo o interesse de crianças deve ser eleita solução que melhor se ajuste aos princípios do 

direito da infância e da adolescência – notadamente a proteção integral e o melhor interesse dos infantes, 

derivados da prioridade absoluta ditada pelo art. 227 da Constituição Federal. 

 

Nesse sentido, o magistrado lembrou que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 100, prevê que 

a aplicação de medidas deve privilegiar o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, conferindo ao 

menor proteção integral e prioritária, tendo em visa seu interesse superior. 

 

Além disso, o artigo 39, parágrafo 3º, do ECA estabelece que, no procedimento de adoção, em caso de conflito 

entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas – inclusive seus pais biológicos –, devem prevalecer 

os direitos e os interesses do adotando. 

 

Criação de laços familiares e demora na solução jurídica 

 



   
 

   
 

Antonio Carlos Ferreira ressaltou que a situação de fato retratada nos autos demonstra que o convívio entre a 

criança e seus guardiões, por longo período e sob a forma de relação familiar, sedimentou o laço afetivo – 

consolidado, agora, como um vínculo parental. 

 

"Esse resultado, vale dizer, mercê de evidente ineficiência do sistema protetivo estatal, pois é certo que uma 

criança submetida a medida acautelatória (abrigamento) no ano de 2014 deveria ter sua situação jurídica 

resolvida de forma definitiva em poucos meses, restando flagrante o desatendimento do comando inserto no 

artigo 163 do ECA", reforçou o ministro. 

 

Adicionalmente, o relator apontou que, pelo menos no momento inicial de ajuizamento do processo, os pareceres 

técnicos concluíram pela falta de condições e pelo desinteresse da avó paterna na guarda da criança. 

 

Ao suspender em parte o acórdão do TJMG, o ministro também enfatizou que não há informação nos autos de 

ilícito cometido pela família provisória, tampouco de conluio entre eles e os demais participantes da ação de 

guarda – como o Ministério Público e o juízo da infância e juventude. Além disso, Ferreira ressaltou que o 

processo não envolve a chamada "adoção à brasileira", já que o casal está regularmente inscrito no Cadastro 

Nacional de Adoção.   

 

"Ademais, a solução deste writ não tem necessária repercussão sobre o julgamento do pedido de adoção 

formulado pelo casal guardião perante o Juízo originário. Trata-se aqui, com efeito, apenas de avaliar a legalidade 

da medida determinada pela autoridade coatora (alteração da guarda provisória), cotejando sua motivação com 

os elementos fáticos e jurídicos demonstrados nos autos por meio de provas pré-constituídas", concluiu o ministro 

ao confirmar a decisão liminar e manter a criança com a família provisória. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial condena conselheiro do Tribunal de Contas de Santa Catarina por falsidade 

ideológica 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou nesta quarta-feira (16) o conselheiro do Tribunal 

de Contas de Santa Catarina (TCE-SC) César Filomeno Fontes e um servidor do tribunal pelo crime de falsidade 

ideológica. 

 

O conselheiro foi condenado a um ano, quatro meses e dez dias de reclusão, além do pagamento de multa; para 

o servidor, a pena foi de um ano e dois meses de reclusão, mais multa. Em ambos os casos, as penas foram 

substituídas por restritivas de direito, nos termos do artigo 44, parágrafo 2º do Código Penal. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal, o conselheiro – presidente do TCE-SC na época dos fatos –, 

e um servidor da corte de contas atuaram para a inserção de uma declaração diversa da que deveria ter sido 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17062021-Crianca-de-Minas-Gerais-ficara-com-familia-substituta-ate-o-julgamento-final-sobre-a-adocao.aspx


   
 

   
 

registrada no sistema do tribunal a respeito do cumprimento, pelo estado de Santa Catarina, do percentual mínimo 

de gastos com educação para que o estado conseguisse acessar linhas de crédito do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social (BNDES). 

 

Materialidade de fácil constatação 

 

De acordo com o relator da ação penal, ministro Luis Felipe Salomão, a materialidade do crime é de fácil 

constatação, bastando a identificação do documento falso inserido no sistema para a comprovação. 

 

Ele explicou que, ao julgar as contas do Estado de Santa Catarina referentes a 2011, houve a percepção por 

parte do pleno do TCE-SC de descumprimento do percentual mínimo exigido com gastos em educação. As duas 

certidões inseridas no sistema, destacou Salomão, dizem o contrário. 

 

"Constata-se, de modo muito claro, que as certidões contrariaram o entendimento firmado pelo Pleno do TCE-

SC que, em sessão realizada em 30/5/2012, concluiu pelo não atendimento do percentual mínimo de 25% a que 

alude o artigo 212 da Constituição Federal", resumiu o relator. 

 

Relevância jurídica do crime 

 

Luis Felipe Salomão destacou a relevância jurídica do crime praticado, já que, sem as falsas certidões inseridas 

no sistema, o governo estadual não estaria apto à obtenção de empréstimo em condições vantajosas junto ao 

BNDES. 

 

O magistrado destacou que era de conhecimento dos réus que a declaração sobre o percentual aplicado pelo 

Estado em educação não correspondia à realidade. "Assim, ao fazerem a inserção de informação diversa no 

documento público, tinham ambos a inequívoca ciência de que a declaração não correspondia à veracidade 

daquilo que deveria ser escrito", afirmou Salomão. 

 

O ministro rejeitou uma das teses de defesa segundo a qual a aprovação das contas do estado atestaria a 

regularidade das informações prestadas na certidão. 

 

"O simples fato de as contas do exercício de 2011 terem sido aprovadas não induz, per se, um juízo positivo 

quanto à autenticidade da informação aposta nas certidões, sobretudo porque diz respeito a item do orçamento 

em que houve ressalva expressa no parecer prévio aprovado pelo TCE-SC", afirmou o relator ao destacar que 

as manobras feitas pelo Estado para justificar o gasto mínimo com educação, como a inclusão do gasto com 

inativos, não foram aceitas pelo tribunal de contas.  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16062021-Corte-Especial-condena-conselheiro-do-Tribunal-de-Contas-de-Santa-Catarina-por-falsidade-ideologica.aspx
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ aprova ato adaptando resoluções às peculiaridades da Justiça Eleitoral 

 

Tabelas Processuais Unificadas incluem novos assuntos 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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